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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 207ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte dias do mês de julho de dois mil e vinte, às 14:22 horas, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública Geral localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154 – facultada a participação de forma virtual, via aplicativo Zoom, devido à atual situação de pandemia – reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Defensor Público Geral, JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO, a Subdefensora Pública Geral, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD; os Conselheiros eleitos: CARLOS  DOS SANTOS SOUSA, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, DOMINGOS LOPES PEREIRA, RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES e BEATRIZ FERREIRA DOS REIS; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, para realização da 207ª Sessão Ordinária.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Público-Geral e Presidente do Conselho Superior.
1.1.1) Posse do (a) novo (a) Ouvidor (a)-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará para o biênio 2020-2022: O Presidente proferiu breve discurso de boas vindas à nova Ouvidora-Geral, NORMA MIRANDA BARBOSA – presente na sessão – passando a palavra, em seguida, ao Representante da ADPEP e a todos os Conselheiros, os quais deram seus cumprimentos e boas vindas à nova Ouvidora-Geral. Ato contínuo, a nova Ouvidora-Geral assinou o Termo de Posse no cargo de Ouvidora-Geral da DPE/PA para o biênio 2020-2022 e tomou assento como Membro do Conselho Superior, discursando brevemente.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas as atas da 206ª Ordinária, 73ª Extraordinária, 74ª Extraordinária e 75ª Extraordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. Não houve.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição:
1.5.1) PROCESSO Nº 486/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/469603
/ ASSUNTO: Proposta de Lei Ordinária Estadual para a criação do Fundo Especial de Direitos Humanos da Defensoria Pública do Estado do Pará – FUNDH / PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDGAR MOREIRA ALAMAR – COORDENADOR DO NDDH / RELATORA: MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS

1.5.2) PROCESSO Nº 480/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/442073 (anexo o PAE Nº 2020/456011) / ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera o Regimento Interno do Conselho Superior / PROPONENTE: DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL / CONSELHEIRO ALEXANDRE MARTINS BASTOS (PROPOSTAS INDEPENDENTES)
RELATOR: CÉSAR ASSAD – CORREGEDOR GERAL (Redistribuído do Conselheiro Alexandre Bastos ao Conselheiro César Assad, por prevenção, por se tratar de matéria que guarda similitude com a tratada no Processo CSDP Nº 428/2018, de sua relatoria).
1.5.3) PROCESSO Nº 487/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/469917 / ASSUNTO: Solicitação de Manifestação do Egrégio Conselho Superior quanto à existência de regulamentações divergentes referente à Substituição de Defensoras e Defensores Públicos com atribuições no Núcleo de Defesa e Execução Penal – NUDEP / INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANNA IZABEL E SILVA SANTOS / RELATOR: CARLOS DOS SANTOS SOUSA

1.5.4) PROCESSO Nº 488/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/471968 / ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera as regras da Resolução CSDP Nº 226/2018, acerca do recesso natalino / PROPONENTE: CONSELHEIRO BRUNO BRAGA CAVALCANTE / RELATOR: ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
1.5.5) PROCESSO Nº 489/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/442934 /ASSUNTO: Pedido de afastamento das atividades de defensor público para participação de curso em doutoramento em direito no exterior / INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA/ RELATOR: BRUNO BRAGA CAVALCANTE

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 465/2020 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre a criação do Núcleo de Regularização Fundiária Urbana e Direito à Moradia, define suas Atribuições, competência e estrutura.

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ADRIANO SOUTO OLIVEIRA

RELATORA: JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA (ANTIGO RELATOR: JOHNY FERNANDES GIFFONI)

O processo foi retirado de pauta, a pedido do Presidente do Conselho Superior, com baixa dos autos em diligência para inclusão do processo com toda a sua documentação no PAE (Processo Administrativo Eletrônico), oitiva da Diretoria Metropolitana e da Diretoria do Interior, encaminhamento da matéria à assessoria jurídica do Gabinete Geral, com posterior retorno à pauta do Conselho Superior, na provável sessão ordinária a ocorrer no dia 03.08.2020. Em seguida, o Conselheiro Bruno suscitou questão de ordem quanto à relatoria do feito. Que considera uma relevante preliminar não apenas para garantir a legitimidade processual como para fixar precedente objetivo para os processos em situações similares que possam ocorrer. Que houve uma incorreção na redistribuição do referido processo. Que existe um impedimento da conselheira Juliana Oliveira para relatar o processo e talvez até de votar acerca da matéria, uma vez que a mesma foi membro do Grupo de Trabalho da Regularização Fundiária e seu nome consta na proposta, apesar de não constar sua assinatura. Que os anexos juntados à proposta demonstram efetivamente a contribuiçã da então relatora na construçao coletiva. Que deve ser debatido se a mesma está impedida. Que tal impasse deve ser sanado no início, a fim de evitar tanto arguição de nulidades futuras quanto possíveis adiamentos para a decisão de mérito. A Conselheira Juliana respondeu que não é autora da proposta e não tem interesse direto em sua aprovação uma vez que, por ser defensora de segunda entrância, não poderá atuar no núcleo que se pretende criar. A Conselheira Beatriz pontuou que não é cabível restringir o direito a voto, uma vez que o Art. 32 do Regimento Interno não veda. O Conselheiro Alexandre Bastos pontuou que a redação dada pelo Art. 32, §3º se trata de um silêncio eloquente, no que pertine ao conceito de incompatibilidade, e portanto, delimitado a partir da interpretação do próprio Conselho Superior. O Conselheiro Renan também suscitou questão de ordem no sentido de que, se com a criação do núcleo houver geração de despesas, a proposta seria privativa do Defensor Público-Geral. O Presidente do Conselho argumentou que, mesmo que haja aumento de despesas, ele como Defensor Público-Geral pode encampar a proposta como sua, a fim de sanar eventual ilegitimidade, e que tal questão pode ser enfrentada posteriormente. Pontuou que, como o processo será baixado em diligência, para vários levantamentos, poderá ser verificada a existência ou não de despesas. O Conselheiro Carlos Sousa pontuou que se o processo está com vista e não está mais em pauta não há por que enfrentar a questão de ordem no presente momento. O Corregedor Geral sugeriu que a questão de ordem fosse votada apenas quando os autos retornassem conclusos das diligências. O Presidente do Conselho Superior submeteu tal apontamento como questão de ordem, no seguinte sentido: QUESTÃO DE ORDEM: Se o Conselho Superior deve decidir sobre a situação da Relatora na presente sessão ou apenas quando os autos retornarem das diligências. Os Conselheiros Beatriz Reis, Renan França, Alexandre Bastos, Bruno Braga, Antônio Monteiro, Carlos Sousa e Mônica Belém votaram para a questão ser decidida ainda na presente sessão; os Conselheiros Domingos Lopes e César Assad votaram para a matéria ser decidida após o retorno das diligências requisitadas pelo Defensor Público-Geral. Resultado: 
7x2. Por maioria de votos, o Conselho Superior entende que a questão de ordem suscitada pelo Conselheiro Bruno Braga deve ser enfrentada na presente sesão. O Presidente do Conselho submeteu a questão de ordem suscitada pelo Conselheiro Bruno Braga para votação pelo plenário, nos seguintes termos: QUESTÃO DE ORDEM: Se seria possível a Conselheira Juliana ser relatora da proposta, vez que, à época de sua construção, a Conselheira era, e ainda é, membro do Grupo de Trabalho de Regularização Fundiária, cujos membros foram autores do projeto. 
1) Beatriz Reis – pela ausência de requisitos objetivos para incompatibilidade, entende que a Conselheira pode continuar sendo relatora; 2) Renan França – com fulcro no art. 32, §º 3º, vota para que a Conselheira não seja relatora da proposta; 3) Domingos Lopes – acompanha o Conselheiro Renan, em razão da autoria do projeto. Entende que críticas externas são indispensáveis para o processo democrático; 4) Alexandre Bastos – vota pela incompatibilidade, por ter participado do Grupo de Trabalho. Argumentou que, para ele, supera o interesse geral e que o Relator deve analisar de forma objetiva a questão; 5) Bruno Braga – entende pela incompatibilidade para relatoria; 6) Antônio Monteiro – entende que não há impedimento, suspeição ou incompatibilidade. Que a Conselheira não é autora da proposta; 7) Carlos Sousa – entende pela incompatibilidade para relatoria; 8) César Assad – entende pela incompatibilidade para relatoria; 9) Mônica Belém – entende pela incompatibilidade para relatoria, com fulcro no art. 32, §º 3º; 10) João Paulo Ledo – concorda com o conselheiro Domingos e entende pela incompatibilidade para relatoria. RESULTADO: 8x2. Por maioria de votos, o Conselho Superior resolveu que configura incompatibilidade para o exercício da relatoria ter o membro integrado o projeto, a equipe de trabalho ou ajudado a elaborar as diretrizes da proposta. Fica determinada a redistribuição do feito ao Conselheiro Alexandre Martins Bastos, conforme ordem de relatoria. O Presidente convidou a Conselheira Juliana para auxiliar na formatação final do projeto, quando os mesmos retornarem das diligências.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento: Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. O Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 17:03 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará.
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